
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1054984 - SP (2025/0464347-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : WELLINGTON OLIVEIRA DO CARMO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  EXECUÇÃO
PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  FALTA
GRAVE. ALEGAÇÃO DE SANÇÃO COLETIVA. INDIVIDUALIZAÇÃO
DA  CONDUTA  COM  BASE  EM  PROVA  TESTEMUNHAL.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA  PARA  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  MANIFESTA.
RECURSO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu de habeas corpus, no qual se pleiteia o reconhecimento
de  nulidade  de  falta  grave  aplicada  em  execução  penal,  sob
alegação  de  sanção  coletiva,  com  consequente  anulação  da
homologação e de seus efeitos. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  houve

aplicação de sanção coletiva sem individualização da conduta do
apenado;  (ii)  estabelecer  se  é  possível,  em  habeas  corpus,
reavaliar  o conjunto fático-probatório para afastar a falta grave
reconhecida pelas instâncias ordinárias. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  Corte  de  origem  reconhece  a  individualização  da

conduta  do  apenado  com base  em procedimento  administrativo
disciplinar  regularmente  instaurado,  lastreado  em  depoimentos
firmes  e  coerentes  de  agentes  penitenciários  que  o  apontam
nominalmente como participante da rebelião. 

4.  Os elementos probatórios  indicam envolvimento direto
do apenado em atos de indisciplina, consistentes em rompimento
de travas das celas,  saída ao pátio e contribuição para tumulto
generalizado, afastando a tese de imputação genérica. 

5.  O habeas corpus não admite reexame aprofundado de
provas,  sendo  cabível  apenas  diante  de  ilegalidade  manifesta
verificável de plano, o que não se constata no caso. 

6 . O agravo regimental não apresenta argumentos novos
aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada, razão pela
qual  deve  ser  mantida  por  seus  próprios  fundamentos,  em
consonância com a jurisprudência pacífica da Corte. 

IV. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 16 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora

Documento eletrônico VDA57774795 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 18/06/2026 13:28:17
Publicação no DJEN/CNJ de 22/06/2026. Código de Controle do Documento: 98f6d4ac-da59-4096-a531-50edb62199bb



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1054984 - SP (2025/0464347-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : WELLINGTON OLIVEIRA DO CARMO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  EXECUÇÃO
PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  FALTA
GRAVE. ALEGAÇÃO DE SANÇÃO COLETIVA. INDIVIDUALIZAÇÃO
DA  CONDUTA  COM  BASE  EM  PROVA  TESTEMUNHAL.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA  PARA  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  MANIFESTA.
RECURSO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu de habeas corpus, no qual se pleiteia o reconhecimento
de  nulidade  de  falta  grave  aplicada  em  execução  penal,  sob
alegação  de  sanção  coletiva,  com  consequente  anulação  da
homologação e de seus efeitos. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  houve

aplicação de sanção coletiva sem individualização da conduta do
apenado;  (ii)  estabelecer  se  é  possível,  em  habeas  corpus,
reavaliar  o conjunto fático-probatório para afastar a falta grave
reconhecida pelas instâncias ordinárias. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  Corte  de  origem  reconhece  a  individualização  da

conduta  do  apenado  com base  em procedimento  administrativo
disciplinar  regularmente  instaurado,  lastreado  em  depoimentos
firmes  e  coerentes  de  agentes  penitenciários  que  o  apontam
nominalmente como participante da rebelião. 

4.  Os elementos probatórios  indicam envolvimento direto
do apenado em atos de indisciplina, consistentes em rompimento
de travas das celas,  saída ao pátio e contribuição para tumulto
generalizado, afastando a tese de imputação genérica. 

5.  O habeas corpus não admite reexame aprofundado de
provas,  sendo  cabível  apenas  diante  de  ilegalidade  manifesta
verificável de plano, o que não se constata no caso. 

6 . O agravo regimental não apresenta argumentos novos
aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada, razão pela
qual  deve  ser  mantida  por  seus  próprios  fundamentos,  em
consonância com a jurisprudência pacífica da Corte. 

IV. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  WELLINGTON
OLIVEIRA DO CARMO contra decisão que não conheceu do habeas corpus.

Em síntese, a defesa sustenta que a decisão agravada deixou de
enfrentar constrangimento ilegal evidente e que seria possível a revaloração
jurídica,  sem  revolvimento  de  provas,  para  reconhecer  vício  de  sanção
coletiva. Argumenta que a punição decorreu de imputação padronizada a 95
detentos, calcada em depoimentos genéricos de dois agentes penitenciários,
sem descrição de atos específicos do paciente, limitados à inserção do seu
nome em narrativa comum a todos.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para,  reformada  a
decisão monocrática, conceder a ordem, ainda que de ofício,  afastando a
homologação  da  falta  grave  e  anulando  seus  consectários  legais  na
execução. 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento
do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de
alterar  o  entendimento  anterior,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente
agravo,  não  vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão  agravada,
porquanto  todos  os  pontos  apresentados  pela  parte  foram analisados  de
forma  devidamente  fundamentada,  em  estrita  conformidade  com  a
jurisprudência pacífica desta Corte.

No pertinente, a decisão agravada assim dispôs: 

Como se pode observar, a Corte de origem entendeu que a falta
grave imputada ao paciente foi devidamente individualizada, com
base  no  conjunto  probatório  colhido  em  procedimento
administrativo,  especialmente  nos  depoimentos  dos  agentes
penitenciários,  ficando evidenciado seu envolvimento  direto  nos
atos de indisciplina, consistentes na participação em rebelião, com
rompimento das travas das celas,  saída ao pátio  e  contribuição
para o tumulto generalizado no pavilhão. 

Embora  o  apenado tenha negado os  fatos,  sua  versão  restou
isolada, prevalecendo os relatos firmes e coerentes dos servidores,
que o apontaram nominalmente como participante, o que afasta a
tese  de  aplicação  de  sanção  coletiva,  sendo  demonstrada  a
apuração concreta e individual de sua conduta. [...].

Como  apontado  pela  decisão  agravada,  ficou  caracterizado  que
houve uma averiguação individualizada e com base em um acervo fático-
probatório  robusto  quanto  o  cometimento  de  falta  grave  por  parte  do
recorrente.  Através  de  um  procedimento  administrativo  disciplinar,
respeitando  o  contraditório   e  a  ampla  defesa,  ficou  demonstrada,  nos
testemunhos  dos  agentes  penitenciários,  o  cometimento  de   atos  de
indisciplina do paciente como: participação em rebelião, com rompimento
das  travas  das  celas,  saída  ao  pátio  e  contribuição  para  o  tumulto
generalizado no pavilhão.   

Além  disso,   esta  Corte  Superior   apenas  interfere  nos   atos  das
instâncias a quo, na via do habeas corpus, em caso de manifesta ilegalidade
cuja correção dispensa a revisão interpretativa de elementos do conjunto de
provas, o que não se verifica na espécie. Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
CRIMES  CONTRA  A  ORDEM  TRIBUTÁRIA.  MEDIDAS
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CAUTELARES  IMPOSTAS  EM  PRIMEIRO  GRAU.
EXTEMPORANEIDADE.  ALEGAÇÕES  NÃO  EXAMINADAS  NA
ORIGEM. APRECIAÇÃO INAUGURAL INVIÁVEL. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA.  ACÓRDÃO  FUNDAMENTADO.  REVISÃO  DE
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

1.  A  alegação  de  desnecessidade  das  medidas  cautelares
impostas  em  primeira  instância  não  foi  submetida  ao  crivo  da
Corte local. Portanto, não é possível inaugurar, no STJ, o exame de
alegações  não  apreciadas  pela  instância  a  quo,  sob  pena  de
indevida supressão de instância, violação dos princípios do duplo
grau de jurisdição e devido processo legal, bem como alargamento
inconstitucional de competência desta Corte para julgamento de
habeas corpus (art. 105, I, c, da CRFB/88). Precedentes.

2.  Conforme  jurisprudência  pacificada  desta  Corte
Superior,  não  pode  ser  no  writ  enfrentada  argumentação
dependente  de  revisão  interpretativa  dos  elementos
probatórios dos autos,  mas apenas a verificação,  de plano,
de grave violação de direitos do acusado/apenado, o que não
ocorreu na espécie.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  RHC n.  183.812/PR, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em
15/4/2024, DJe de 18/4/2024; grifos acrescidos).

Por fim, uma vez que o agravante não apresentou teses jurídicas
diversas que permitam analisar o caso sob ótica diferente, deve ser mantida
incólume a decisão agravada.

Ante o exposto – os fundamentos do recurso não desautorizam as
bases da decisão recorrida –, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.

Documento eletrônico VDA57776172 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 18/06/2026 13:27:43
Código de Controle do Documento: 5ee41ca3-b722-4c16-a41e-a31444c8e3ad



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0464347-6 HC 1.054.984 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00068713720248260509  00072105120238260502  00084260920228260041  
68713720248260509  72105120238260502  84260920228260041

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WELLINGTON OLIVEIRA DO CARMO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WELLINGTON OLIVEIRA DO CARMO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON OLIVEIRA DO CARMO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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